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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER:
REF. TC – 1581/026/13
PROCESSO LEGISLATIVO Nº. 77/2015 – Dispõe sobre o julgamento das Contas do Município de Estrela d’Oeste, referentes ao exercício de 2013, consubstanciadas no TC – 1581/026/13, do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.




Antes de passarmos à  analise das contas, destacamos que a gestão orçamentária e financeira do exercício de 2013 coube ao Sr. Pedro Itiro Koyanagi, Prefeito do Município de Estrela d’Oeste. 





A Comissão de Finanças e Orçamento, em atendimento ao disposto no Artigo 149 do Regimento Interno da Câmara Municipal, após analisar minuciosamente as Contas da Prefeitura Municipal de Estrela d’Oeste, referentes ao exercício financeiro de 2013, consolidadas nos autos do TC. 1581/026/13, sobre elas emite o seguinte parecer:-





Inicialmente é de se dizer que as contas do exercício de 2013 receberam parecer favorável da Segunda Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de julgamento realizada no dia 15 de setembro de 2015, ocasião em que reconheceram como definitivos os seguintes resultados contábeis: “Ensino: 29,68%. FUNDEB: 97%. Magistério: 69,6%. Pessoal: 53,99% (reconduzida para 49,6% no quadrimestre seguinte). Saúde: 23,25%. Execução Orçamentária: Déficit de 0,55%.





Em seu voto, as fls. 445, o Conselheiro Relator, Dr. Antonio Roque Citadini, fez constar que “O Município cumpriu os índices constitucionais e legais obrigatórios”.




O Sr. Pedro Itiro Koyanagi, responsável pela gestão financeira/orçamentária do exercício de 2013, foi legalmente notificado e produziu a defesa de seu interesse, a qual encontra-se juntada aos autos (Fls. 25 e 26). Na peça de defesa, sustenta a regularidade das contas e pugna pela manutenção do Parecer Favorável emitido pela Egrégia Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 




Como demonstrado nos autos e no lúcido parecer emitido pela Segunda Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, os principais tópicos e fundamentos que devem balizar e nortear a gestão financeira/orçamentária da administração municipal foram todos cumpridos.





Os autos revelam que o Município cumpriu os limites constitucionais e legais de aplicação no Ensino, Magistério, FUNDEB, Saúde e Pessoal.




A atuação da Administração em áreas vitais, como a saúde, onde os investimentos atingiram o percentual de 23,25% da receita e transferência de impostos, bem como a aplicação de 29,68% das receitas oriundas de impostos no ensino, há de ser ressaltada. 
   



A despesa com pessoal atingiu o patamar de 53,99% da receita corrente líquida, pouco acima do limite prudencial, no entanto, a recondução aos limites legais ocorreu no prazo estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal, no quadrimestre seguinte, passando de 53,99% para 46,6%.




Verifica-se, de forma muito clara, que as questões de maior relevância na análise das contas, sob a ótica dos princípios da unidade, da universalidade e dos consagrados princípios constantes no artigo 37 da Constituição Federal, se apresentam em ordem. As pequenas folhas foram relevadas pelos Técnicos e Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
       



Posto isso, entendendo que as contas em questão merecem aprovação e, em atendimento ao disposto na parte final do artigo 149, do Regimento Interno Casa, esta Comissão apresenta em frente o Projeto de Decreto Legislativo nº. 01/2016, propondo a aprovação do Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, com a conseqüente aprovação das Contas da Prefeitura Municipal de Estrela d’Oeste, no período de 01 de Janeiro a 31 de dezembro 2013.  

Estrela d’Oeste, 07 de abril de 2016.

Joseli Regina Miotto Ximenes
Relatora
Vicente Aparecido Romero
Presidente

Pedro Caluz da Silva
Membro

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 001/2016
(Dispõe sobre o julgamento das Contas da Prefeitura Municipal, exercício financeiro de 2013, consubstanciadas nos autos – TC – 1581/026/13).

 



Artigo 1.º - Ficam aprovadas as Contas da Prefeitura Municipal de Estrela d’Oeste, referentes ao exercício financeiro de 2013, consubstanciadas nos autos do TC – 1581/026/13, oriundas do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de responsabilidade do Sr. Pedro Itiro Koyanagi, ordenador da despesa a época.  





Artigo 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Estrela d’Oeste, 07 de abril de 2016.

Joseli Regina Miotto Ximenes

Relatora

Vicente Aparecido Romero

Presidente

Pedro Caluz da Silva

Membro

